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ApresentaçãoApresentação

 O Ex-Governador, atual Consultor de Empresas, Gustavo
Krause ingressou na Faculdade de Direito do Recife em 1964,
formando-se no preciso momento do Ato Institucional nº 5, em
dezembro de 1968, o ano que ainda não terminou, para lembrar
o livro de Zuenir Ventura sobre a geração que viveu a aventura
daquele tempo, que “foi o melhor dos tempos e o pior dos
tempos, a idade da sabedoria e da insensatez”, como são, enfim,
os tempos de todas as gerações. O vistoso prédio da Faculdade
de Direito onde ele estudou, inaugurado somente em 1912 –
antes, na transferência de Olinda para o Recife, em 1854, a
Faculdade funcionou num casarão da Rua do Hospício e depois
na Praça 17 – tinha, na época, e tem, ainda hoje, um apelido
singular: a Casa de Tobias.

Na verdade, o revolucionário professor e escritor, nome
principal da Escola do Recife, nunca esteve no prédio da Praça
Adolfo Cirne, nunca pisou na sua Casa. Tobias Barreto faleceu,
na penúria, em 1889, e sua viúva não quis saber de homenagens.
Mas alunos e mestres, sucessivamente, louvam o sergipano,
dizendo até que o seu fantasma gosta de aparecer nas salas da
Faculdade. Salas que Gustavo Krause conheceu como estudante,
saindo para a administração pública, para a política, para o
Palácio do Campo das Princesas, onde recebeu, em 1986, Miguel
Arraes, um dos exilados pela ditadura militar, então eleito
Governador pelo voto direto.

O fantasma inofensivo de Tobias Barreto deve saber como
a Literatura, nos dias de hoje, é desprezada, mesmo no chamado
mundo jurídico, tão cheio de personalidades literárias na época
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dele, marcada pelas polêmicas e pelos debates. Vivemos agora
uma perigosa época de especialistas, uma era dos burocratas
insignes no Direito e na Economia. Gustavo Krause, leitor
qualificado, como mostrou-se no nosso Encontro, sabe disso.
Ele escreveu um artigo recente sobre o livro “Memórias de
Minhas Putas Tristes”, a novela realista e ao mesmo tempo lírica
de Gabriel García Márquez, cujo título foi um choque para os
moralistas falsos, sempre de plantão. Ele entendeu bem o tema
trazido pelo Presidente Mozart Valadares, na linha de raciocínio
da Juíza Hydia Landin, sobre a solidão – solidão essencial, diga-
se – dos Juízes. Que devem ser solitários e solidários como o
pintor do conto de Albert Camus. Ele sabe o quanto a imaginação
e a criatividade estão presentes, para o bem ou para o mal, na
realidade cotidiana dos gabinetes e dos corredores das Casas do
Poder Judiciário. E poderia citar um texto do teatrólogo Jean
Giraudoux, escrito em meados do século XX, que é de uma
atualidade brutal. E nos servirá sempre: “Não há melhor maneira
de exercitar a imaginação do que estudar Direito. Nenhum
poeta jamais interpretou a natureza com tanta liberdade quanto
um jurista interpreta a Verdade”.

Nivaldo Mulatinho FilhoNivaldo Mulatinho FilhoNivaldo Mulatinho FilhoNivaldo Mulatinho FilhoNivaldo Mulatinho Filho
Juiz de Direito

09 de outubro de 2005
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Encontro com o Consultor Empresarial
Gustavo Krause, realizado na

Fundação Joaquim Nabuco em
01 de junho de 2005

Juiz Airton Mozart Valadares Vieira Pires
– Presidente da AMEPE –

Bom dia aos colegas, bom dia a Gustavo Krause, nosso
convidado de hoje. Estamos iniciando o oitavo programa Intera-
gindo com a Sociedade, com o objetivo de discutir temas de
interesse da sociedade da magistratura. Hoje convidamos um
homem público por demais conhecido da sociedade pernambu-
cana e da sociedade brasileira. Dispensa comentários, principal-
mente para os pernambucanos – comentários, que eu quero
dizer, é a apresentação, pelo vasto currículo político, pelos cargos
públicos que já exerceu e sua postura quando esteve ocupando
cargos públicos, tanto no parlamento, quanto no Executivo.

Estamos tentando levar a magistratura de Pernambuco a
discutir com a sociedade, com segmentos organizados da
sociedade, e com algumas comunidades carentes da nossa cida-
de, sobre os problemas do Judiciário: o acesso à Justiça, a
dificuldade de reivindicar os seus direitos, poder pleitear, poder
chegar ao Judiciário. Tudo isso tem reflexo na questão da
cidadania e no Estado Democrático de Direito.

Fomos muito felizes quando discutimos o nome e chegamos

Abertura
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a formular o convite ao ex-Governador Gustavo Krause, ex-
prefeito do Recife, por ser um profundo conhecedor e estudioso
das questões nacionais. Eu, apesar de gozar de sua amizade, de
sermos companheiros, inclusive, de caminhadas, não me canso
de ouvir as ponderações, as observações de Gustavo Krause
sobre a cena política, democrática do país, e sempre tiro boas
lições dessas observações, dessas intervenções.

Pessoa lúcida, pessoa – como eu já disse – que conheço
com muita profundidade, que faz as suas observações com inteira
isenção da sua simpatia partidária, sempre pensando no interesse
público, sempre pensando no bem do país e do nosso Estado.

Então eu quero, antecipadamente, agradecer a Gustavo
Krause por ter aceito o convite.

Gustavo Krause
– Consultor Empresarial –

Não tem de quê. Muito bom dia a todos os companheiros
que participam deste encontro. Eu quero dizer uma coisa, Mozart,
– e a vocês todos –  fiquei muito lisonjeado com a escolha, com
o convite que me fizeram. E por duas razões: primeiro, eu tive
conhecimento das pessoas que me antecederam. E em segundo
lugar, por conta do objetivo deste encontro, que é um objetivo
louvável e inteligente. Louvável e inteligente porque mobiliza
pessoas com visões diferentes, e eu sei que a grande pergunta
aqui é a seguinte: como é que vocês vêem o Poder Judiciário?
Como é que vocês nos vêem, juízes? Como é que vocês nos
vêem, membros de um Poder constituído dentro da Teoria da
Partição dos Poderes – do Barão de Montesquieu –, como é que
é isso?

Acho que é de muita sabedoria essa exposição do Poder,
porque, naturalmente, os Poderes tendem a um certo isolamento,
e tendem a cortar o seu ‘fio terra’ da realidade com a qual estão
comprometidos. Então, Mozart, eu quero dizer o seguinte: eu
fiquei muito lisonjeado. Eu tentarei, ao final, dizer exatamente
como vejo vocês e o que espero.
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Eu tenho dois defeitos do ponto de vista de expor idéias:
primeiro, eu não improviso, eu me preparo. Por mais descon-
traída que seja, e é até bom que seja, eu me preparo. Eu não sei
se isso é uma distorção da vida de professor, para a qual eu me
preparei, e da qual eu fui desviado. Evidentemente que aqui
não vou nem um pouco tentar ser professor, mas organizar as
idéias. E a segunda coisa é que, ao organizar as idéias, partir do
geral para o particular. Essa ação lógica é outra enfermidade
que nós bacharéis, temos.

Então, antes de entrar no assunto, queria fazer  algumas
ressalvas. A primeira é que o formato que vocês estão dando a
este encontro é muito interessante porque se exercita a arte da
conversa. Aliás, Oscar Wilde tem um texto interessante sobre a
arte da conversa, chamado “O Chá das Cinco”. Entre os gregos,
ninguém fazia palestra. “O Banquete” era conversa em torno da
mesa. Os simpósios – vocês são mais novos que eu, que estudei
latim – eram encontros de companheiros de bebida. Essa é a
origem da palavra simpósio.

Aliás, o Eduardo Gianetti diz que conversar é aprender em
voz alta. Se você conseguir conversar com franqueza, sem rudeza,
com erudição, sem pedantismo, respeitando o interlocutor, não
tem como não aprender. É o que eu acho que essa organização,
essa forma de fazer – e depois disponibilizar pela tecnologia –
a conversa, é muito importante. Então, eu gostaria de ressaltar
esse formato bem singelo, bem simples, que coloca a arte da
conversa no centro da metodologia.

E a outra coisa – todo mundo sabe, é público e notório –
eu tenho filiação partidária e tenho, mais do que filiação parti-
dária, alinhamento doutrinário. É uma visão de vida, uma visão
que professo, defendo, um tipo de cosmovisão, de visão política.
Agora, aqui, eu vou fazer um esforço enorme para exercer a
imparcialidade – é quase que impossível para os senhores, se
quiserem se situar, a imparcialidade, permanentemente, sabem
como é muito difícil exercer a imparcialidade. Porque somos
contaminados por muitas coisas. Então, vou procurar exercer,
maximamente, a imparcialidade.
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Dividi a nossa conversa em cinco partes. Como eu disse,
vou começar de uma maneira bem genérica, porque não dá
para dizer como é que eu vejo os senhores e não fazer aqui uma
espécie de petita, ao final. Eu vou fazer uma petição aos juízes,
no final.

Esse arrazoado começa com uma pergunta; aliás, perguntar
é mais importante do que responder. Eu desconfio muito de
quem tem resposta para tudo. A minha pergunta eu faço sempre
nas minhas conversas com meus amigos, com meus filhos: nós
temos noção, exatamente, de que era vivemos? Como é que vão
nos ver, lá na frente. Ou será que a gente só pode fazer esse
exame, ou esse exame só pode ser feito pelos outros – ou a
história é alguma coisa que podemos olhar e perceber as suas
características? A gente sabe como, mais ou menos, os nossos
avós viveram, porque as notícias já nos chegam por conta dos
historiadores, dos cronistas da época. Nós não somos cronistas
da nossa própria época? Que tipo de era vivemos?

Bem, Mozart e meus amigos, eu tenho tentado, um pouco,
interpretar essa era em que vivemos, e ela tem duas caracterís-
ticas fundamentais: uma, é o que chama de “A era das ondas
curtas”. Todo o processo de evolução da humanidade passou por
uma evolução longa, quer dizer, foram necessários 500 anos
para formar a sociedade industrial. Em 200 anos, entrou em
formação a própria Era Industrial, entrou em formação a sociedade
pós-industrial. E agora? Essas eras são absolutamente vertiginosas.
Elas dão uma sensação de mal-estar enorme,  porque são
revoluções tecnológicas dentro de revoluções tecnológicas. E
ficamos assustados. Ou seja, isso tem grandes efeitos.

Mas o primeiro efeito é que isso transforma a base material
da sociedade. Isso cria um modo de produção diferente de tudo
o que aconteceu até agora. Nós conhecemos – você, que é do
Sertão, alguns aqui são do interior – perfeitamente o que é modo
agrário de produção. Conhecemos também o modo industrial
de produção. Cada um formando, moldando instituições sociais,
políticas, moldando relações familiares. E depois você tem um
modo informacional de produção que remodela totalmente a
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base material. Agora mesmo, o nosso eminente magistrado
chegou para mim e disse: “isso aqui tem não-sei-quantos bytes,
o gravador”. Quer dizer, uma coisa tão simples, mas muda a
base, isso é um modo de produção que muda a base material da
sociedade.

Isto acontecendo, vem uma segunda pergunta: qual o
impacto? Sim, começamos a falar em infra-economia, uma
expressão dos bens imateriais, o conhecimento passa a ser o
elemento fundamental, estratégico, da produtividade – diferente
da energia, na sociedade industrial, diferente da disponibilidade
de mão-de-obra e de terras, no modo agrário de produção. Você
coloca o conhecimento no centro de tudo isso. E qual o impacto
que isso provoca, assim, resumidamente? Isso produz sete
impactos. Eu vou fazer, o registro de dois impactos que mexem
profundamente com – vou usar uma expressão desgastada – os
paradigmas em torno dos quais orbitamos, que é a noção
tradicional de tempo e espaço.

Dois mil e cinco é um ano em que a obra de Einstein
completa 100 anos. Essa noção de tempo e espaço que ele
relativizou, ele o fez matematicamente. Foi gênio, com 26 anos
de idade. Sem nunca ter feito uma pesquisa, sem ser pesquisador,
professor, coisa nenhuma. Ele era um burocrata, um funcionário
público.

Então, a noção de tempo e espaço é a seguinte: a territoria-
lidade foi para o brejo por conta da mundialização das coisas.
O Estado Nacional, que a gente pode, depois, discutir – do
ponto de vista estratégico ficou pequeno demais para as grandes
coisas, ficou grande demais para as pequenas coisas. Ainda
agora falava sobre a questão da União Européia, mas a noção
de territorialidade, de espaço, em seus efeitos clássicos, sofre
um grande impacto.

E o outro, é a noção de tempo: o chamado tempo real
muda tudo diante da possibilidade que a gente tem. Então, eu
acho que a noção tradicional de tempo e espaço muda também
a nossa vida. Muda o nosso tempo. E isto provoca, paralelamente,
um outro efeito, que são as mudanças nos eixos de Poder.
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Onde é que eu quero chegar? Eu estou chegando em cima
das instituições, e essa é uma visão claramente marxista de
interpretação da História. É a seguinte: quando você muda os
modos de produção, você muda a infra-estrutura; e as superes-
truturas têm um período de maturação para ir mudando. Neste
período de maturação, o que a gente sente e percebe é que
mudam os eixos de Poder. Então, todas essas coisas que eu
disse rebatem sobre a sociedade e sobre as instituições. Sobre a
Economia fica muito claro, muito evidente. Mas sobre a
sociedade, as instituições, a dinâmica, a forma de se organizar,
a mídia, a mudança é sensível. É por isso que eu digo que a
gente precisa estar, o tempo todo, olhando essas coisas com
muita perspicácia, até para poder exercer bem o nosso papel. É
por isso que eu faço esse tipo de inserção.

Então, o que é a mudança dos eixos de Poder, por conta do
impacto de todas essas coisas? Eu vou começar na mais tradicional
de todas as organizações e na mais nuclear: a família.  O poder
migrou do pai, do patriarca, mas migrou mesmo! E continuo
achando – quem quiser me chamar de conservador reacionário, eu
pouco estou ligando – que a família, como qualquer organização,
se baseia, em última análise ou em primeira análise, na hierarquia
e na disciplina. Vai ter que existir uma palavra estruturadora.

Agora, essa palavra estruturadora não se baseia mais na
autoridade do homem, do pai; a família não é mais uma
instituição androcêntrica. O poder tem que ser democratica-
mente compartilhado, discutido. A revolução feminina e a
revolução ambiental foram as mais profundas revoluções do
século XX, sem dar um tiro, sem falar muito.

As organizações empresariais estão devidamente modifica-
das. Qual a importância, dentro de uma organização empresarial
clássica, do Chefe de Departamento? Que tipo de recurso ele
detinha para exercer esse poder? Mudou, meu Deus do céu! Eu
às vezes fico tonto, e acho que todos nós ficamos com tanta
mudança. Não vou entrar em maiores detalhes aqui, porque
isso é só um pano de fundo. Então, muda tudo. E mudam as
instituições também.
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As instituições demoram a mudar. Você nota que, com
toda essa trajetória – eu me lembro que, no século XIX, há uma
frase de Marx que inclusive serviu de título para um livro muito
interessante: “tudo o que é sólido desmancha no ar”. Ele disse
isso no século XIX. E Sigmund Bauman, um polonês, um homem
com quase 90 anos, um intérprete muito, interessante da
sociedade moderna, vai dizer assim: “a sociedade é líquida”,
ou seja, em todas as instituições, “a tecnologia é lebre, a
mentalidade é tartaruga”. Então, significa dizer que somos
recipiendários de impactos fenomenais e isso dá essa sensação
de mal-estar, de incerteza, de desencanto. Os franceses usam a
palavra “mal-estar” diante dessas incertezas.

Nós estamos, no mundo inteiro, passando por isso; a
gente vê dentro de casa, quando sai para o trabalho, em todo
canto, essas mudanças enormes, na base econômica, na base
informacional – que é hoje o modo informacional de produção,
e todas as repercussões nas instituições políticas e sociais que
integramos.

A AMEPE tem, hoje, mais importância do que teve em
toda a sua história. Ela é uma instituição da sociedade civil
organizada. É impressionante. É o sujeito! Quem eram os sujeitos
históricos? Num momento, a burguesia; depois, o sujeito é o
proletariado. Quem é o sujeito? Há uma miríade de sujeitos
históricos. Então, puxa vida, é muita mudança! Quem não prestar
atenção a essas coisas... Não precisa ser sociólogo, precisa
conversar, trocar idéias, perceber o grau de profundidade em
que isso acontece e de que maneira pode moldar os nossos
comportamentos.

Eu estava ouvindo que vocês vão fazer uma reunião em
Pesqueira. Se eu tivesse que dar um conselho a um presidente
de um órgão, eu diria: “tudo o que você for fazer, comunique –
porque, nesse mundo, o que não foi comunicado, não aconte-
ceu”. Isso não é marketing. E que fosse. É comunicar. “Era
McLuhan”, a Galáxia de Gutemberg, a “mente alfabética” é
justamente imagem, é comunicação.

Como é que essas coisas rebatem no Brasil, como é que
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essas coisas chegam no Brasil? Eu identifiquei aqui uma entrevista
dada por Alvin Toffler. Ele diz o seguinte: “o Brasil vive o impacto
de três ondas: da onda agrária, da onda da industrialização e da
onda pós-industrial”. Vê que confusão no juízo da gente! E elas
são simultâneas.

E daí você vê aquele contraste: tem lugares em que ainda
existe o candeeiro, o gás e o querosene para vender – e a fibra
ótica no meio do mundo, a casa de farinha, e o computador de
não sei quantas gerações, lá na frente. Ê, Brasil danado! O trabalho
escravo e as relações mais avançadas do ponto de vista capita-
lista. Vocês hoje devem dizer: “meu Deus do céu, como é que
eu podia trabalhar antes do computador?”. Trabalhava.

Diferentemente de outros países mais maduros, em que os
estágios foram se sucedendo, neste país-continente o negócio
aconteceu de uma vez só – foi Alvin Toffler que disse isso. Então,
vivemos a dinâmica das mudanças em todas as direções. E aí é
que eu acho, meus caros juízes (eu até coloquei aqui “bate-papo
com os juízes”, não coloquei nem “conversa”, coloquei uma
coisa menos respeitosa), que quando você diz isso em relação ao
Brasil, você diz: “comprova isso! Dá alguns elementos sobre isso!”.

Vejam só: nos últimos 40 anos, fiz uma listinha de mudanças
pelas quais passou o Brasil. Cinco coisinhas, para não ser muito
cansativo. A mudança demográfica, a expectativa de vida – não
somos mais um país de jovens. Será que alguém aqui já ouviu
dizer que o Brasil é um país de jovens? Sabem onde é que isso vai
bater? Na despesa pública. Isso vai inverter as prioridades, e vai
jogar em cima de nós uma questão dramática, chamada “A
Previdência”. Aqui e alhures: nos Estados Unidos, na França, na
Inglaterra, em todo canto. É impressionante.

Como é que vamos enfrentar essa encrenca? Como é que
vou me agüentar – se Deus quiser – mais 30 anos enchendo o
saco da Previdência. Como? E temos que ter resposta para isso,
porque essa é uma bronca que não é só nossa. No Nordeste, há
25 anos que aumenta a expectativa de vida. E você chegou a 68
anos, e vai chegar a 80. E é já. E com as células-tronco... Então,
o perfil demográfico do país mudou completamente.
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Segundo: a correlação do Brasil agrário com o Brasil rural.
Alguém já ouviu que o Brasil é um país essencialmente agrícola?
E o Brasil, da década de 50 e 40, era uma fazenda monoexpor-
tadora de café. Uma grande fazenda de 8.500.000 km², vendendo
café. Depois, Getúlio, com sua sabedoria com a sua esperteza,
aproveitou a Segunda Guerra Mundial e começou o processo
de industrialização.

Depois vem o tamanho da Economia. Eu não sei se ela é a
8ª, 10ª, mas está entre as dez, quinze primeiras, do ponto de
vista quantitativo. E hoje você tem uma certa tendência a
identificar futuro nos países-baleia; usam até uma sigla: Rússia,
Brasil, China, Índia...

Uma outra coisa que mexe com a gente é o tamanho da
desigualdade: a Economia cresceu e a desigualdade está um
horror. Só perde, em matéria de má distribuição de renda –
pasmem os senhores e senhoras – para Serra Leoa. Vice-campeão
mundial de má distribuição de renda.

E outra coisa, com que vocês lidam todo dia é ser uma
grande democracia de massas. A nossa população aumentou,
nos últimos 40 anos, de 80, 90 (eu não lembro, número para
mim é ordem de grandeza), e o eleitorado cresceu em mais de
330%. E, ao longo desse período, sofreu uma série, de
interrupções. Crises políticas, crises institucionais, regressões,
regressões autoritárias... mas, felizmente, temos aí duas eleições
seguidas. Duas transições. E uma transição de um presidente
para outro, transições nas outras esferas de Poder, o que nos
inclui como democracia entre 80, 90 países segundo Freedom
House – o Instituto que pesquisa isso. Estamos dentro dos
critérios. Se a gente imagina que a democracia é regra, não é. É
um regime de exceção. Um terço do mundo vive sob democracia,
apenas 80, 90 países, dos 191 filiados à ONU. Isto quer dizer o
seguinte: estamos numa robusta democracia. Todo mundo fala
em robusta democracia, numa democracia de massas, as eleições
acontecem, os votos são colhidos eletronicamente, mas a gente
olha – Não estou fazendo aqui nenhuma apologia de que nada
vai acontecer, eu estou dizendo que isso não é aonde eu quero
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chegar, ponto de chegada, é ponto de partida de onde es-
tamos.

Não podemos nos deitar sobre os louros da vitória política,
de estar no caminho da consolidação da democracia de massas.
Até porque nossas barbas – e aí não vai, no meu caso, nenhuma
metáfora – têm que arder, como acontece no Equador, na Bolívia,
na Argentina, no Paraguai, na América Latina, onde o pêndulo
entre autoritarismo e populismo são pêndulos de movimentos
simétricos – graças a Deus menos recorrentes, do ponto de vista
dos golpes militares –, mas de uma enorme insatisfação civil
com a democracia representativa.

Onde se situam, no meu entender, o Poder Judiciário e
os juízes, objetivamente, em todo esse quadro universal,
focando bem o Brasil? Eu vejo, para os integrantes do Judiciário,
no meu entender, três tarefas que elenquei aqui. São três tarefas
que reputo, – a palavra não é “tarefa”, acho que é missão, uma
coisa muito mais nobre para os integrantes de todos os Poderes,
dos membros dos chamados Poderes constitucionais, e homens
de Estado.

Homem de Estado não significa só o vínculo funcional,
homem de Estado não significa só ter um mandato; homem de
Estado é uma coisa diferente: é o homem que tem uma pers-
pectiva de que “eu integro, eu velo, eu zelo, eu mantenho
íntegro” a mais engenhosa de todas as criações do homem, que
é o Estado. É o Estado quem detém o monopólio da violência e
da harmonização dos conflitos.

Existem quatro monopólios que não há, no mundo, um ser
privatizante que mexa ali. Existem quatro monopólios do Estado:
um, é o da violência – a violência é legitimada, como dizia
Weber, que concedemos que seja utilizada em favor da harmonia.
De vez em quando, os juízes são obrigados a dizer: “olha, esse
interdito proibitório tem que acontecer!”. Então, a força, a coação
tem que acontecer. É o que eu me refiro, quando falo em
violência. É o monopólio da coação. O monopólio de dizer o
Direito, de pronunciar... “A boca que pronuncia as Leis”, como
dizia Montesquieu, o monopólio de fazer as leis; e o monopólio
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de cobrar impostos, que alguns liberais, anárquico-liberais, ainda
acham que podem passar sem ele, que até são explorados.

Vou agora para as três tarefas, ou, as três missões. Primeiro,
eu acho que um homem do Poder Judiciário tem uma missão
nobilíssima, ele é um grande construtor da democracia. Ele, ao
pronunciar o Direito, é construtor da democracia! Mais do que
nunca,  precisamos de construtores da democracia. Primeiro,
porque a democracia é uma experiência nova no mundo e
necessita de permanentes cuidados. Aquele negócio na Grécia
é fonte de inspiração. O pensamento seminal está lá. Mas a
prática tem 200 anos, não mais.

Então, a democracia – é uma idéia e uma experiência
nova no mundo, e necessita de permanentes cuidados: cada
sentençazinha, cada forma de ver o Direito, cada coisa nessa
hora tem que mirar a construção da democracia, que é frear o
poder, afirmar os princípios dos direitos de cidadania – que
conquista difícil, da luta imemorial contra a opressão.

A minha visão do Poder Judiciário, eu não vou perder
nunca, Deus me livre de perdê-la. Aliás, Montesquieu diz assim:
“é um Poder politicamente modesto”. Se possível, invisível. Até
porque ele é institucionalmente não-modesto, é fundamental.
Ele é quem freia a relação do poder com o abuso de poder. Ele é
o Poder Judiciário. É o menos visível, o mais recatado, mas é o
fiador das instituições democráticas. E isso aí não é pouco.

Então, apesar da harmonia dos poderes coordenados, não
hesito em afirmar a preponderância do poder na construção da
democracia. Outro dia eu estava lendo a biografia de Russel –
aliás, apresentada por Fernando Henrique Cardoso – no prefácio,
o autor fala da “energia do Executivo”. Eu não tenho dúvida
nenhuma da energia do Executivo; não tenho dúvida do esteio
que é o Legislativo, sou parlamentarista convicto, tenho fascínio
pelo Parlamento. Mas, em matéria de consistência, de fiador do
funcionamento das instituições, destaca-se o Judiciário.

É preciso também atentar que, quando eu falo sobre esses
cuidados, é que no mundo inteiro a democracia sofre um sério
descaso quanto à eficácia dos seus mecanismos. Isso é grave.
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Tenho uma pesquisa aqui sobre isso, mostrando que, nos últimos
40 anos, há um declínio enorme na eficácia dos mecanismos,
nos países tradicionalmente maduros: voto, parlamento, partido.
Não estou falando das republiquetas africanas, estou falando da
Noruega, Inglaterra, França, Itália; embora, para contrabalançar
as nossas preocupações, os valores democráticos ainda estão
em alta. Os valores que informam a democracia estão em alta;
os mecanismos, a eficácia... Para o que eu quero democracia,
em que ela muda a minha vida? A Latin Barometer, uma institui-
ção que examina isso a partir do geral para o particular aí é
taco-a-taco, a democracia e o autoritarismo. No fundo, é o que
as pessoas estão querendo, e é o que vem acontecendo na
América Latina.

Terceiro, a gente precisa colocar na nossa cabeça,
definitivamente, que a democracia não é um luxo dos países
ricos. Aí vocês poderiam perguntar: mas quem disse isso? Não
sou eu quem diz. É a experiência. Parece ser um negócio que só
fica no Norte, para os calvinistas do Norte; para debaixo do
Equador é complicado. Os asiáticos têm algumas teses. A
chamada Tese de Lee ministro das Relações Exteriores de
Cingapura. Segundo ele, primeiro se resolvem os problemas do
povo e depois o povo aprende a votar, e vota. Isso não é assim!
Evidências empíricas não mostram isso, nada comprova isso.
“Primeiro resolver as necessidades básicas”, como se isso fosse
um processo seqüencial, como se os pobres não fossem capazes
de fazer germinar e sedimentar uma democracia. Como se fosse
um processo apartado. Para mim, é gênero de primeira neces-
sidade. Porque as grandes revoluções econômicas são revolu-
ções, como dizia um grande liberal alemão, de provimentos; e
a democracia é uma revolução de prerrogativas. Junta uma coisa
com a outra, então, o que produz é a engenharia econômica;
agora, o que reparte é a engenharia política. Eu defendo essa
tese.

Vou dizer aqui numa expressão o que espero dos juízes,
da magistratura e do Poder Judiciário. Chamam o Presidente da
República de “supremo magistrado”, quer dizer, a origem da
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magistratura é um ponto mais alto. Mas, os magistrados –
no sentido específico do verbete –, para mim são refor-
madores sociais. Construtores da democracia e reformadores
sociais.

Primeiro, porque, diferentemente dos outros Poderes, o Poder
Judiciário não anuncia, nem denuncia: pronuncia.  E ele contribui
para a alteração dessas estruturas exatamente na medida em que,
ao cumprir suas funções originais, de punir os crimes e resolver as
demandas particulares, ele mantém a harmonia social. Então, ele
é reformador social na medida em que é anti-ruptura.  Quais são
as grandes vítimas das rupturas? O Legislativo e o Judiciário. Todo
populista, todo ditador de plantão fecha um e castra o outro. Então,
para mim, essa missão de manter a harmonia é uma missão de
reformador. Que é um grande caminho. Como é difícil reformar...
Reformar, dizia Maquiavel, “nada é mais difícil para o Príncipe do
que editar novas leis”. Não me lembro muito bem, mas dizia assim:
“faz aliados à vista, e adversários a prazo”.

Como reformador social, uma outra missão que vejo é o
poder que freia poder. Até porque, num sistema parlamentarista,
os dois poderes estão num conúbio, estão num arranjo muito
interessante. Ele faz com que as coisas avancem de forma evolu-
tiva, reformista. E eu retorno a dizer, na medida que ele assegura,
que ele é o fiador do Estado de Direito e da democracia, permite
que as coisas aconteçam sem pressa, sem as rupturas. Então, as
coisas têm que acontecer dentro desse marco democrático. Eu
só acredito em reforma dentro de um ambiente democrático.

Você tem até casos interessantes, até porque os iluministas,
esse movimento de idéias que perpassou dois séculos, sempre
defenderam, predominantemente, o despotismo esclarecido. Mas
só que o despotismo esclarecido é como tirar na loteria: tem o
déspota esclarecido que é um reformista, que consolida as
instituições, depois sai de cena. A gente procura na História,
Katarina da Rússia, meia dúzia, e acabou.

O marco democrático é o marco dentro do qual o fiador
do Poder Judiciário garante que as reformas da sociedade
aconteçam. Reformas sociais são as reformas da sociedade. Toda
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essa ebulição que está acontecendo, o Poder Judiciário tem que
estar de olho nele, para poder ir moldando. Não estou aqui
defendendo que os juízes vão buscar o Direito que está nas
coisas, ou o Direito que está na rua, até porque eu não entendo
disso. Acho uma coisa muito complicada, de grandes discussões.
Se vocês me perguntassem: qual sua filiação jurídica? Eu sou
um jus-naturalista, contratualista. Mas isso não tem nada a ver,
porque eu disse que ia fazer um exame mais isento.

Finalmente, uma coisa para mim é essencial: o Poder
Judiciário tem que ser o espelho da exemplaridade. Optou por
isso porque quis. Eu passo ao largo dos moralistas. Pai moralista,
chefe moralista, político moralista, não gosto. Declaro em alto e
bom som. Eu acho que essa metamoral, a Ética, é uma coisa lá de
dentro da consciência, da norma autônoma diferente da moral,
que é uma norma heterônoma, mutante. Está lá. Você não precisa
estar lá, colocando isso. Não precisa.

Eu falo na exemplaridade, essa coisa de dar, de si, os melhores
exemplos – até porque os senhores têm a mais difícil das tarefas,
que é a tarefa de julgar –, eu não estou falando de virtudes pessoais.
Eu quero falar da exemplaridade, da virtude política.

A democracia é um regime político baseado na virtude,
homens educados e virtuosos. Homens educados não precisam
ser universitários nem precisam ser pós-graduados. Educados
para o exercício da civilidade, da democracia. Então, a virtude
é a base sobre a qual se assenta o regime democrático. Vocês
podem dizer: por que você se refere tanto a Montesquieu? Porque
a obra dele é cansativa de ler, pelo estilo, mas Montesquieu,
Rousseau, eles foram uma base ideológica da teoria democrática.
aprimorada por muita gente que vem depois. Mas ele diz assim:
“na monarquia, a honra é a base; no despotismo, é o medo; na
democracia, a virtude”. E virtude não é coisa que a gente nasça
com ela, virtude é um produto da polidez;  a gente vai se polindo,
vai aprendendo, vai incorporando. Então, eu falo em virtude
política. É preciso dar a exemplaridade da virtude política.

Traduzindo: tem que dar, de si, os melhores exemplos;
tem que praticar a virtude política, porque esta é a base em
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que se assenta o regime democrático; e porque exerce essa
difícil tarefa, que está enfeixada num dos monopólios intocáveis
do Estado, que garante paz social. Então, quem faz isso tem
que dar, de si, os melhores exemplos.

Antes de fazer a petição final, vou falar um pouquinho da
conjuntura política. Eu acho que ficaria incompleto se eu não
dissesse alguma coisa sobre a conjuntura política. Ficaria uma
coisa muito abstrata.

O que eu tenho a dizer sobre o quadro atual, sobre essa
ebulição, sobre as notícias que estão correndo no mundo, sobre
pesquisa, sobre o que é a oposição ao Governo Lula, sobre o  que
o Governo Lula quer da oposição? Sobre a conjuntura, vejo dois
desdobramentos, e primeiro vou examinar os pontos fortes da
conjuntura política, até para que as pessoas não tenham essa
sensação pessimista. Quando você acaba de ler o jornal, você
tem a sensação de que há um fim de feira moral. Quem vive em
Brasília, pensa que o mundo vai acabar na próxima esquina. Não
vai não! Acha que todo mundo é corrupto. Não é não! Não é
assim não! Cuidado com Brasília, a cidade não tem culpa de
nada. Quando a gente lê os jornais, “é Brasília!”, a gente fica,
“meu Deus do céu, o Brasil vai acabar!” Vai não! O enfermeiro
está trabalhando, o operário está trabalhando, o carro está
andando, o posto está botando gasolina, a máquina está funcio-
nando – pode até funcionar melhor! O cara aqui está gravando,
está ganhando o dinheiro dele, está trabalhando, chegou aqui às
sete horas da manhã... Calma, que não é assim não! Mas a sensação
é sensação épica de fim de mundo. Mas não tem nada disso.

Então, na conjuntura política, você tem uma série de pontos
fortes e uma série de pontos fracos. A gente tem que ver como
é que faz. E isso também faz parte, dos papéis do Judiciário.

Primeiro: o que foi que aconteceu nos últimos 10 anos,
nos últimos cinco anos? Funcionamento normal das instituições
democráticas, assegurando o pleno exercício das liberdades
públicas. É verdade? É. Isso é uma grande conquista que está
aqui, na nossa conjuntura, cheia de trepidação. Isso é um ponto
positivo.
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Segundo: transição de governo como nunca se viu:
civilizada, e a presença de um representante da classe operária
na Presidência da República, tendo como apoio político os
movimentos sociais e partidos de esquerda. O que foi que
aconteceu? Nada. Quando eu digo “nada”, falo do que tradicio-
nalmente pode acontecer, inclusive nas repúblicas sul-ameri-
canas. O que é que poderia acontecer? Podia acontecer uma
ruptura de contratos. Podia ter acontecido um movimento
populista: “vamos romper com os padrões internacionais, com
a banca”. Mas não foi assim! Foi uma transição civilizada, até
porque a retórica do imobilismo, a retórica reacionária é aquela
que sempre prevê a catástrofe.

Todo sujeito que não quer que as coisas mudem diz: foi
sempre assim no Brasil. Na abolição da escravatura, os escravo-
cratas diziam: “o que é que nós vamos fazer com o Engenho? E
amanhã, eles não vão saber o que fazer com a liberdade”. Foi
assim com o décimo terceiro mês de salário dos empregados. E
foi a assim com a licença-maternidade. Calma, não é assim.
Chegou um operário na Presidência da República numa demons-
tração de mobilidade social. E o capital político que ele vai
estar usando, até onde vai usar? Eu não sei. Até onde vai existir?
Não sei. Existe uma coisa chamada fadiga de materiais, fadiga
de poder. Mas, ele está aí. O que é que aconteceu? Uma coisa
importante para o Brasil. Muito importante. Isso é um ativo
muito grande.

Depois, uma gestão econômica ancorada em racionali-
dade técnica em contraposição a apelos populistas. Eu não estou
dizendo que está certo ou que não está certo. Eu estou dizendo
que a gestão econômica passa por ali. Não estou dizendo é a
política cambial, estou dizendo que essa é a percepção, estou
dizendo que isso é um ponto positivo.

Agora, vamos aos pontos fracos. Os pontos fracos da
conjuntura atual são: uma gestão política que agrava a percepção
de disfuncionalidade do sistema político. Por melhor que seja, não
é só o caso específico de um governo. O governo específico tem
uma inaptidão para lidar com o jogo parlamentar tem essa inaptidão
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até pelo cacoete, pela configuração ideológica do partido. Há setores
do partido que não acreditam na democracia representativa e na
base parlamentar, não têm o traquejo para esse tipo de coisa.

Há um conflito entre hegemonia e os arranjos aliancistas,
quer dizer, esses setores imaginam que têm que ser hegemônicos,
aí os arranjos aliancistas reagem, em nome da governabilidade
do presidencialismo de coalizão. Presidencialismo de coalizão
é o nosso tipo de presidencialismo: quando você ganha a eleição,
precisa mandar buscar os perdedores (não é que isso seja algo
sério), é preciso fazer um tipo de coalizão para governar. Não
é um problema só desse governo – está agravado agora, por
conta da vocação de enfrentar a real politique da gestão parla-
mentar do jogo político. Acho que há um exagero em nome da
governabilidade. Adota-se uma práxis que vem prejudicando a
imagem, vem acumulando prejuízos para a imagem da política,
para a eficácia da democracia representativa, para a questão
partidária – eu não vou falar aqui de reforma política, reforma
de parlamento, mas tudo isso concorre.

O que quero dizer é que, em nome da governabilidade,
fazem-se concessões exageradas. Isso não vem de agora. Agora
é que se está agravada. Se você dissesse qual é o seu sentimento,
como cidadão, enfrentava essa questão? Enfrentava, não falando
direto às massas, mas esclarecendo: “estou mandando, hoje, a
reforma tal. Procurei fazer o máximo de alianças. Agora, tem
alguns preços que eu não posso pagar. Então, está aqui”.

Ah, claro que no Brasil você tem isso. Mais de uma vez  vi
o Presidente Fernando Henrique, nos despachos que eu tinha
com ele, despachos extremamente interessantes (trata-se de um
homem que pensa, de um intelectual de escola), ele dizia assim:
“quem não faz alianças neste país vai para a crise institucional”.
Estava ali o espectro de Getúlio, estava ali o espectro de Jânio,
o espectro de Collor. Isto é verdadeiro. Isto é real. Isto é socio-
logia histórica. Agora, só não sei se o preço disso é um preço
justo ou adequado. Isso é um ponto negativo.

A outra coisa que considero um ponto fraco, é que, no
Brasil, tivemos crescimento sem democracia. Estagnação com
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democracia. Mas essa geração que não experimentou o que
aconteceu no período juscelinista: democracia com crescimento.
Mas a conjuntura não nos permite ter esse bem-estar.

E uma outra coisa que acho um ponto fraco é a questão de
uma máquina governamental pesada e pouco eficiente. No
manejo das políticas públicas, hoje, você tem uma reduzidíssima
capacidade de investimento, por conta de uma série de razões.

Eu terminaria dizendo: “sou um homem pessimista com a
razão e um otimista com a vontade”. Todas as vezes que a gente
analisar friamente, não apenas uma determinada situação, mas
a vida, o intelecto é pessimista. A vontade é que rompe esse
pessimismo.

E aí, eu terminaria minha petição, dizendo: diante do exposto,
peço a Vossas Excelências que dêem celeridade à prestação
jurisdicional. Só isso. Eu sei que isso é uma angústia dos senhores,
é uma ansiedade, uma coisa que maltrata os membros responsáveis
do Poder Judiciário. Um cabra sem-vergonha aqui, uma distorção
acolá, vai ter sempre! Como dizia Kant, “do lenho torto da huma-
nidade, não dá para fazer tudo certo”. Isso não me preocupa. A
grande maioria cumpre o seu papel.

Vejo o Poder Judiciário como os construtores da demo-
cracia, reformadores sociais, espelho de exemplaridade; e os
vejo, ao mesmo tempo, como “autores” e vítimas, porque exis-
tem algumas coisas que ficam fora da capacidade de trabalho,
que estão dentro do conjunto de mudanças, que os senhores
sabem melhor do que eu. Façam tudo o que for possível. A AMEPE,
Mozart, os integrantes, dizem: “puxa vida, temos que fazer tudo
para cumprir todos os nossos papéis, para fazer face a esse mun-
do de ondas curtas, onde a História se processa com tanta rapidez,
temos que ser mais céleres e mais rápidos”. Era isso.

Juiz Airton Mozart Valadares Vieira Pires
– Presidente da AMEPE –

Gostaria de fazer duas indagações e deixar duas questões
para a gente poder refletir. Primeiro, eu anotei como você vê o
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Poder Judiciário: construtores da democracia, reformadores
sociais e a questão do exemplo. Eu gostaria de saber, não do
advogado militante, mas do político, do observador e do estudioso
dos problemas nacionais: o Judiciário, na sua visão, está
cumprindo esses papéis?

E a segunda questão é sobre a atual conjuntura nacional.
Todos esses defeitos que você mencionou, parece-me que na
sua visão eles se aprofundaram, mas eles já vinham de governos
anteriores. Será que, para o governo, manter essa política –
como você diz, “sem ruptura” – sem uma loucura frente à
conjuntura internacional, não é muito mais difícil?

É um governo que fez reformas que outros governos não
tiveram a coragem de fazer, por exemplo, enfrentar uma reforma
da Previdência, altamente incômoda; enfrentar uma reforma
tributária, por mais tímida, por mais pálida que seja; enfrentar
uma reforma sindical, como está em curso agora.

Será que esse governo, para enfrentar essas reformas que
já deviam ter sido enfrentadas com coragem por outros governos
passados, não teve que ceder mais? Será que não é isso que está
fazendo com que ele ceda mais do que os governos passados?
Será que não está aí, nessa dificuldade de um Congresso Nacional
que, vamos dizer assim, a maioria pelo menos, não está ali
observando o interesse público, e sim, o interesse de cada um?
Então, ele, para enfrentar essas reformas, para tentar melhorar o
sistema da Previdência, melhorar a questão da carga tributária,
será que ele não teve que ceder mais do que os governos ante-
riores que não tiveram a coragem de enfrentar essas reformas?
As reformas, como eu já disse, amargas, impopulares, mas que
são obrigatórias em virtude da governabilidade?

Eram essas as questões. Como observador, como estu-
dioso, você acha que o Judiciário brasileiro, o Judiciário per-
nambucano, pelo menos a maioria, está cumprindo o seu papel,
como construtor da democracia, reformador social e de
exemplaridade?
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Gustavo Krause
– Consultor Empresarial –

Vou começar pela segunda. O primeiro sinal de sabedoria
política é perceber esses sinais de mudança. Por isso comecei
falando sobre a conjuntura.

Segundo, o governante tem que fazer uma opção: a próxima
geração ou a próxima eleição. E ele será extremamente talentoso,
se conseguir juntar as duas coisas, porque política se faz com
idealismo e realismo. Eu estou falando aqui de um marco concei-
tual dentro do qual, no meu entender, deve se movimentar a
ação política, a ação do Príncipe, que Maquiavel falava em virtu
e fortuna. Virtu é a coragem de fazer, o talento, é a capacidade;
e fortuna é ter, exatamente, o senso da oportunidade.

No meu entender, e vou responder objetivamente, está se
pagando o preço das reformas neste país. Já se teve uma reforma
muito mais complicada. Aí é questão de aproveitar o momento,
que foi a ruptura dos monopólios. De carga ideológica muito
mais complicada. Depois vou lhe dar um exemplo concreto,
de como pode funcionar e os limites da negociação. O maior
movimento de mobilização de massas, depois do campeonato
mundial, no Brasil, foi a Petrobrás. Rompeu-se o monopólio em
1995.

Reforma política: aí a responsabilidade não é só de Lula,
é de qualquer detentor eventual do poder. Não reforma
politicamente porque não coloca em jogo o poder que se tem.
E aí se está pensando na próxima eleição, não se está pensando
na próxima geração. É responsável este e o anterior.

Por que a reforma política? A reforma política é para garantir
um pouco mais de funcionalidade e eficácia à democracia. E
está lá, no Senado. Amplia o horizonte temporal, mas emite
sinais de que a coisa vai ter maior funcionalidade.

Às vezes, a sensação que tenho é que, quando se fala em
reforma, as pessoas são contaminadas pelo axioma cinco de
Groucho Max, que é assim: o que é que eu vou fazer pela
posteridade se ela não fez nada por mim?
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A outra coisa é que as reformas não são eventos. Não
existe uma reforma da Previdência. Começou-se a reforma da
Previdência no governo anterior. Existem reformas, várias
reformas da Previdência. Quem imaginar que a reforma
tributária é um evento, está completamente equivocado. Ela
vai ter que ser feita paulatinamente. Não há possibilidade,
com o conflito distributivo do tamanho que é. Houve o processo
reformista, que, no meu entender, avançou de 95 a 98, depois
encrencou por várias razões.

E outra coisa: acho que a reforma trabalhista precede a
reforma sindical. O tamanho da informalidade brasileira, o preço
que se paga pelo fator trabalho no país é o maior do mundo –
não estou dizendo que isso vai resolver o problema, não vai.
Acho que se paga um tipo de preço para isso. Agora, eu vou
contar um episódio, para ilustrar, que tipo de preço pode, se
pagar.

Primeira, reforma da Previdência. Governo Fernando
Henrique Cardoso. Estou lá, no meu Ministério. O projeto está
sendo adotado. Governo de alianças. Colocam o indicado de
fulano em tal lugar, o de beltrano em tal lugar, essas coisas
todas. A Casa Civil comanda. É a Casa Civil quem comanda. Até
aí está tudo bem. Só que, em alguns lugares, o preço não dá
mais para pagar. Aí toca o telefone. “Ministro, estou aqui no
plenário. Olhe, quem está falando aqui é o Deputado tal”, “Ah,
Deputado, como vai?”, “Eu só queria lembrar...” – assim,
civilizadamente – “queria lembrar ao senhor os poços artesianos,
quero lembrar ao senhor aquele assunto naquele município tal”,
“Está perfeito. Está certo”. É uma moeda de troca, e não é
ilegítima. Elas existem dessa forma; se o cara vai subfaturar ou
superfaturar, isso é uma outra história.

Desligo o telefone. Toca outro telefone, é um assessor
parlamentar do governo. “Ministro, estamos com um problema:
podemos ganhar ou perder essa reforma, por um ou dois votos”,
(“Depende do senhor”, adita Dr. Mozart), “Está bem, qual é o
problema?”, “É o seguinte: tem um cargo no DNOCS, de diretor
financeiro, em que o Deputado fulano de tal quer botar sicrano.
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O senhor pode atender?”, “Não”. “Ministro?”. “Não. É ladrão. E
na área financeira do meu Ministério eu não vou aceitar isso, e
nem essa é a orientação do Presidente”.

O cara está lá, pressionado por tudo. Amanhã, se a reforma
não sai, a manchete é assim: “Governo é derrotado”. Se sair, é
assim: “Governo ganhou no Congresso”. Ninguém sabe o que
está por trás, os arranjos que estão por trás. Então, o que eu
acho é o seguinte: estabelece-se a margem de negociação. Por
exemplo: “não haverá possibilidade de os senhores indicarem
ninguém para o Banco do Brasil. Não vai acontecer. A área
financeira é intocável. Acabou”. Eu disse a ele: “por que o
Deputado é ladrão, o indicado é ladrão, e ele só quer a área
financeira? Ele esteve comigo não vai votar contra, porque ele
tem o rabo preso. Eu pedi a ele: amigo velho, eu disponho da
diretoria de pessoal, eu emprego o seu candidato. Mas esse é o
preço. “Não, só quero a área financeira”. Amigo, olhe, se a
gente perder, você leva ao Presidente, diz o que aconteceu, me
tira. Não tem problema nenhum. Agora, não há possibilidade
dessa mãozinha nomear esse cara”.

Então, o que eu acho, Mozart, é que você estabelece limites,
isso pode fazer, e isso opera  politicamente. Eu tive uma encrenca
com um grande líder brasileiro por causa da indicação de um
cara do Ibama. Eu o enfrentei. “Eu vou enfrentar o senhor, eu
vou lhe enfrentar, não tem problema nenhum”. Falei na primeira
pessoa, porque essas foram as minhas experiências; mas isso
pode ser transposto. Você diz assim: “Krause, é desagradável?”,
“É, é desagradável, você ter que botar um jabuti lá. É, mas isso
faz parte do jogo”.

Eu não estou pensando que a democracia, como dizia
Rousseau, “é um regime para deuses”. Não, é para conviver
com as imperfeições. E a nossa cultura política é patrimonialista
ainda, quer dizer, ela é clientelista, ela é nepotista. Eu dizia
quando comecei, muito novo nessa coisa, era pressionado pela
família: “meu Deus do céu, eu devia ter sido filho de chocadeira”.
Porque, quando chega no almoço de domingo, o cara está
olhando para você, cobrando as coisas: “isso é um sacana, o cara
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não ajuda nem a família. Bicho ruim demais!”. Isso era uma bronca
para você resolver. Isso é o mundo real!

Voltando, eu acho que, mais cedo do que nunca, o governo
perdeu, porque pagou alguns preços, pagou alguns pedágios, e
tinha legitimidade para avançar. E tem legitimidade, porque já
pagou o preço dentro do próprio partido; ia pagar preço dentro
de alguns setores que votavam classicamente no PT. Aí, você
faz uma reforma da Previdência e amplia o tempo e a contri-
buição do funcionário público. Puxa, coragem! Coragem.
Exatamente, coragem! Teve uma baita de uma coragem, porque
contrariou aquele extrato que era o eleitor. Agora, isso aqui
você faz no começo, para valer, usa todo o seu capital político.
Quando você usa o capital político, você diminui o pagamento
dos juros. Então, eu acho que quando você perde a oportunidade
– aquilo que eu disse, virtu e fortuna – teve a coragem, aproveitou
a oportunidade. Se passou, aí é complicado. Aí vai ter que pagar.
E quando entra nesse jogo, o preço é cada vez maior. E o pessoal
só quer ocupar lugar que tenha grana. Eu vivi isso. É impres-
sionante.

Quanto ao Poder Judiciário, para mim, ele – até pelas
formas de acesso, pela tecnificação do Poder – ficaria, em tese,
mais longe e menos permeável, mas não, ele não fica. Ele é
permeável aos grandes vícios e às grandes virtudes. Mas eu
acho que, mesmo assim – e digo isso sem nenhum interesse –
ele é um colo onde a gente tem que recorrer. E acontece isso.

Na maioria das vezes, predominantemente, ele tem
cumprido este papel, às vezes, com uma certa resistência histó-
rica, com um certo conservadorismo em momentos difíceis da
vida brasileira. Melhor poderia ser cumprido esse papel, se vocês
conseguirem operar as mudanças que estão em curso, até porque
não adianta você querer fazer o ideal, porque você não vai
fazer. Se vai ter Súmula Vinculante ou se vai ter um meio termo,
como é que vai fazer esse negócio de controle?

Outro dia, eu vi uma série de dados que o Presidente do
Supremo Tribunal Federal colocou, que são dados reais. A gente
pode ir diminuindo esses coeficientes. Eu acho que, se vai por
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aí, você começa a cumprir aqueles papéis. Agora, a questão da
exemplaridade é danada: você tem 90 cabras decentes, e tem
uns cabras indecentes, aí... No caso do Judiciário, então... No
caso do Executivo e do Legislativo, a coisa ficou mais ou menos
trivial: têm as denúncias, embora eu continue dizendo que é a
minoria.

Agora, o danado é quando acontece com o Judiciário, por
toda a percepção que se tem dos juízes, que julga, a pessoa que
se veste diferente para exercer o seu papel em todas as cortes do
mundo! A liturgia! Então, quando acontece qualquer coisa, o
estrépito é maior. Se não me engano, vocês devem saber melhor
do que eu, o Código de Hamurabi punia diferente; o conceito
de pena no Código de Hamurabi era assim: quanto mais
esclarecido, maior a pena.

Então, é isto: não tenho dúvida nenhuma de que predomina
a exemplaridade. Agora, quando tem um caso, aí é bronca.
Mais bronca do que nos outros poderes. Joga na coisa triste da
vala comum e da generalização burra, porém ofensiva. Ofensiva
institucionalmente.

Juiz Edvaldo José Palmeira
– Diretor de Finanças e Patrimônio da AMEPE –

O Dr. Gustavo Krause aqui começou falando sobre a família
como célula da sociedade. E como a família tem mudado. Tem
até nos surpreendido, nos deixado perplexos. Como a gente se
adaptar a essas mudanças?

Ontem, cedinho, eu tive esse exemplo de mudança na
minha casa: nós sentamos à mesa, eu, minha mulher, o menino
de nove anos, para reconciliar o tempo dele no computador.
Porque ele estava se apoderando do nosso computador.

Gustavo Krause
– Consultor Empresarial –

Com grandes danos para ele – um tipo de dano.
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Juiz Edvaldo José Palmeira
– Diretor de Finanças e Patrimônio da AMEPE –

Exatamente. Pulando uma fase da vida, não é? Sem querer
brincar mais, sempre na rede da Internet. Então, nós vivemos,
dentro de casa, essa mudança. Mas essa mudança tem ido muito
lentamente para o Poder Judiciário. Não foi um foco da sua
exposição, mas é uma provocação minha.

O senhor falou aqui que o Judiciário é um reformador
social, instrumento da exemplaridade, construtor da democracia.

Gustavo Krause
– Consultor Empresarial –

É o que eu acho que deve ser.

Juiz Airton Mozart Valadares Vieira Pires
– Presidente da AMEPE –

Perfis. Eu acho que as três observações são sobre perfis.

Juiz Edvaldo José Palmeira
– Diretor de Finanças e Patrimônio da AMEPE –

Exatamente. Mas como o acesso ao Judiciário não vem
pelo voto popular, temos, durante essa vida dura, nos encaste-
lado. E estamos pagando o preço por isso. Não vamos ao povo,
achamos que o poder se impõe – ao contrário de ser conquistado,
e, por conta disso, as nossas mazelas continuam lá, guardadas,
e o aperfeiçoamento da democracia fica, também, emperrado.

Então, pela minha experiência de 20 anos, na Justiça Federal
e na Justiça Estadual, tenho visto que é difícil a gente, de dentro
do Poder, encontrar uma mudança, ou ver essa mudança aflorar.
Parece-me que, quem está com o Poder só ouve a voz da verdade
quando ela vem de fora. Só percebe que não está cumprindo a
sua missão quando a crítica vem de fora.
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E aí eu queria ouvir as suas palavras a respeito dessa minha
impressão do Judiciário.

Juiz Airton Mozart Valadares Vieira Pires
– Presidente da AMEPE –

Eu gostaria de acrescentar ao que Edvaldo está dizendo,
que você usou uma expressão que é apropriada, mas será que
essa expressão não aumenta, ou faz permanecer o conser-
vadorismo? Em nome dessa expressão, alguns juízes dizem:
“tem que ser um Poder mais recatado”. Será que o recatado,
na interpretação de muitos, não é não falar, não se expressar,
não discutir política – não a política partidária, a Política?
Não têm a noção de que exercem um cargo político do Estado?
Quer dizer, “eu tenho que ser recatado; o juiz só fala nos
autos, não pode falar fora dos autos”. Será que esse recatado é
termos que ser mais discretos, será que isso não colabora para
a manutenção de um conservadorismo, de um maior encaste-
lamento do Poder?

Gustavo Krause
– Consultor Empresarial –

Veja bem. Em primeiro lugar eu quero dizer que quando
eu comecei falando das grandes mudanças da contempo-
raneidade, foi para provocar mesmo, para dizer que o Poder
Judiciário era o menos permeável a isso. Não acho que ele
tenha que ser o mais permeável não. Optamos por um modelo
que não é a tradição anglo-saxônica. O modelo é o da merito-
cracia, da tecnificação, etc.

A minha opinião é a seguinte: o Poder ser menos permeável
não significa ser impermeável; ele não está submetido ao
escrutínio, mas ele está submetido a um grau de complexidade,
ao exercer suas funções, que exige a contemporaneização das
pessoas; exige a permanente atualização. E quando eu digo
atualização, é atualização humanística. Não é atualização só
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sobre regras. A cada dia, tenho mais medo dos especialistas
especializadíssimos.

Primeiro eu compartilho isso, ele é o menos permeável.
Ele é o menos exposto a essas coisas – e aí eu acho que Mozart
tem razão. É preciso dar uma interpretação à bíblia de
Montesquieu. Ele chega a dizer: “é um Poder quase nulo”. Quase
nulo, ele usa essa expressão! Ele passou 20 anos vendo estruturas
e procurando conhecer as estruturas de funcionamento de vários
países, era um homem rico, se dedicou a isso. Mas ele viveu em
outra época. Apesar de ser principista, as palavras não podem
ser entendidas na sua exata dimensão. E ninguém melhor do
que o juiz pode ser juiz da oportunidade de dizer coisas que
sejam importantes para essa construção. Eu não saberia aqui
dizer: “só deve falar nos autos. O juiz só fala nos autos”. Puxa,
isso não pode ser uma verdade, mas também ele não pode ser
um falastrão. Ele não pode ser um falastrão, e assumir determi-
nados papéis. Para isso, ele deixa a toga e assume outros papéis.

Agora, quando eu disse também “uma associação como a
AMEPE”, ela tem que cumprir exatamente esse papel, inclusive
de maneira ousada. Da mesma forma que é uma ousadia trazer
pessoas de fora, “digam o que é que vocês pensam da gente”. Eu
tenho certeza de que essa atitude é de grande franqueza institu-
cional e pessoal: “diga porque a gente quer ouvir”. De fato, o
poder encastela, o poder isola, e o Poder Judiciário, pela sua
natureza, e até pela sua liturgia, isola ainda mais.

Agora, ele tem que ter  uma porosidade para os fenômenos
sociais. Para isto, ele precisa da ampliação desta formação
humanística, e isso vocês têm como fazer. Ele precisa ter uma
porosidade política, porque tem que compreender, tem que se
compreender como homens de Estado – faço questão de dizer,
são homens de Estado – e eu acho que tem que ter um tipo de voz
política. Quanto mais institucional, melhor. Até porque evita
certos comentários, de que fulano é filiado a não-sei-quê. Outro
dia, eu estava comentando com Mozart: Eu vi uma coisa no
jornal que expôs vocês, não sei como foi que a matéria saiu, se
ela é verdadeira, se não é, mas ela expôs, ela exagerou na visão
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corporativista. Então fale. Fale pela instituição, é uma obrigação.
Eu acho que não deve ser levada até as últimas conseqüências a
questão do Poder recatado.

Weber dizia assim: “todos nós somos políticos ocasionais”,
num grande texto era sobre a política como vocação. Ele um
grande pensador. Ele dizia assim: “fazer política é furar tábuas
duras”, com uma visão de perspectiva. Agora, a política por
missão e vocação – ele tem um texto que é muito interessante
sobre isso – não deve ser levada às últimas conseqüências.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Eu queria iniciar dizendo da oportunidade da abordagem
que o senhor faz. Primeiro, porque começa trazendo para nós
uma análise de conjuntura, e isso é coisa que nós, juízes, não
fazemos, como prática cotidiana. A gente se enterra nas normas
e nos autos e esquece o que acontece no mundo. Aquela história:
“aprofunda a visão e perde a largueza” do que acontece no mundo.

Para nós, essa análise de conjuntura é muito rica e  provo-
cativa, porque nos chama a atenção para a necessidade de olhar
o que acontece no mundo. Costumeiramente, perdemos essa
perspectiva, com essa história de só falar e só ler o que está nos
autos, como se não fizéssemos parte do mundo, pudéssemos
estar fora dele.

Em segundo lugar, a riqueza da perspectiva do ideal da
magistratura que o senhor traz aqui. Eu até anotei algumas
questões, de alguns confrontos que a gente devia fazer entre o
ideal e a realidade. Não sei se seria, digamos, oportuno, trazer
esses confrontos. Até porque Mozart, com muita elegância, já o
fez, quando perguntou se a magistratura cumpre esses papéis.

Que questões pontuais a gente podia confrontar com essa
perspectiva ideal? Algumas questões no Judiciário são emble-
máticas. Eu diria que a primeira delas é o servilismo. Costuma-
se dizer que o juiz é escravo da lei. E aí, a gente poderia perguntar:
“de que lei? Feita por quem? Com que objetivos? Para servir a
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quem?” Será que o juiz é realmente escravo da lei, indepen-
dentemente da questão da realização da democracia, por
exemplo? Será que o juiz é realmente escravo da lei, independen-
temente da perspectiva do Humanismo? Essa é uma questão
que a gente deveria se colocar.

E essa questão do servilismo à lei, alguns estendem para
outros campos: do servilismo ao poder, do servilismo às pessoas.
E isso decorre muito da forma de acesso ao Judiciário, sobretudo
nas cúpulas, que ditam a última palavra da lei. Por exemplo, é
comum a gente ouvir falar no ministro de Fernando Henrique,
no ministro de Lula, no ministro de Sarney – quando na verdade
deveríamos ter Ministros do Supremo Tribunal Federal, Ministros
do Superior Tribunal de Justiça, independentemente de quem
os colocou lá. E esse “quem os colocou” já traz a perspectiva do
servilismo. Colocou ali para servir a alguém. Então, talvez, essa
forma de acesso às cúpulas do Judiciário seja, para nós, um
problema grave. Um problema real. E não é para nós, juízes; é
para nós, cidadãos, para a sociedade. Isso repercute nos interesses
da sociedade, na construção da democracia.

A outra questão é a da bajulação, a questão do interesse
pessoal. A carreira do magistrado, na prática, no cotidiano, se
constrói em cima de “relações de cordialidade”. Eu vou usar essa
expressão entre aspas para não usar outras expressões mais chulas.
Se sou amigo do desembargador, tenho direito a promoção, tenho
direito a remoção, tenho direito a uma movimentação rápida na
carreira. Se tenho uma relação um tanto mais áspera, terei um
tanto mais de dificuldades nessa movimentação na minha carreira.

A questão da bajulação entra aí como elemento muito
forte. Eu quero trazer a lembrança de uma referência, que o
senhor faz, daquela história de Moura Cavalcanti, que estava
sentado na sala do Palácio, depois de visitar aquelas barragens,
construídas para evitar as enchentes no Recife, quando um sujeito
dirigiu-se a ele para retirar-lhe as botas, e ele, imediatamente,
recolheu os pés. Então, a bajulação é outra coisa muito forte no
Poder Judiciário. Como, aliás, ela é prática comum nas relações
de poder.
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Uma outra questão muito forte entre nós é o problema do
nepotismo. O senhor, de passagem, tocou nesse assunto. Falou
da dificuldade que as pessoas enfrentam ao tratar desse problema,
sobretudo porque ele começa dentro de casa. Ele é colocado na
cama, dorme com você, está ao lado do seu travesseiro, ele é
colocado no café da manhã, no almoço, no jantar, e em todas
as ocasiões sociais em que você vive. Compreendo que isso é
uma coisa muito forte. Nessa questão do nepotismo, os exemplos
que se tem visto é de pessoas que cederam a isto, pessoas que
combateram efetivamente, porém, quando tiveram a oportu-
nidade de fazer, fizeram – não se pode nunca dizer que não se
vai cair nessa tentação. Eu combato tenazmente o nepotismo
para que, se um dia eu chegar lá, já não tenha nenhuma possibili-
dade de fazê-lo. A gente tem que combater sempre com essa
perspectiva: para que eu não tenha a oportunidade de fazer.
Porque, se tiver, será difícil resistir. É muito difícil resistir.

Esses seriam os tópicos do confronto entre o ideal e o real
que eu queria colocar. E isso, evidentemente, não só internamente,
dentro da carreira, mas em relação ao Poder Judiciário e aos
outros Poderes, e em relação até ao que não é poder institucional,
mas é poder de fato: o poder econômico e o poder militar.

Eu queria falar um pouco também da questão da celeridade
que o senhor traz como a questão central da magistratura. Na
medida em que esse é o seu pedido, evidentemente também
essa é a questão central da magistratura. A questão da celeridade
não depende do Poder Judiciário. Pagamos indevidamente o
preço da morosidade. O Judiciário não é célere porque a elite
não quer que ele seja célere. Ele não funciona porque ele foi
construído para não funcionar. E essa frase não é minha, muita
gente já disse por aí afora.

Quando uma demanda econômica se arrasta muito tempo
no Judiciário, alguém está tirando vantagem disso. E esse alguém
que tira vantagem não quer que ele seja rápido. Porque, se
fosse rápido, ia impedir a sua vantagem. Quem tira a maior
vantagem da lentidão do Judiciário é o próprio Estado. Ninguém
é mais beneficiado do que o Estado. Ninguém descumpre mais
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a lei do Brasil do que o próprio Estado. Porque ele tem a certeza
da lentidão do Judiciário, e cada governante sabe que as
conseqüências daquele seu ato vão ser suportadas por outro lá
na frente, que nada tem a ver com aquilo. Então, o Estado é,
definitivamente, o maior descumpridor da lei e o maior
beneficiário da lentidão. E o próprio Estado não tem interesse
em que o Judiciário seja célere.

E aí, os mecanismos para se empreender a celeridade ou
não do Poder Judiciário são estabelecidos no Legislativo, e
evidentemente, passam pela sanção do Executivo. Não é o Judi-
ciário quem resolve, porque as regras do processo são estabele-
cidas no Congresso, sancionadas pelo Executivo. Quando a elite
quer que o Judiciário seja célere, ela o faz célere. Vejam o
processo eleitoral como é célere. Não tem demora no processo
eleitoral. Tudo é imediato. Por que é que o outro não pode ser?
Pode, basta copiar aquele e dar o instrumento. Não tem
dificuldade nenhuma.

A questão dos recursos, dos efeitos dos recursos, tudo é
definido nas regras processuais.

Juiz Airton Mozart Valadares Vieira Pires
– Presidente da AMEPE –

E a questão do Juizado em que o Estado não pode fazer
parte, que é célere?

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Os Juizados estão aí para mostrar como é que se faz justiça
rapidamente. Como é que se diz a justiça com celeridade. E por
que é que a gente diz hoje: “os juizados estão emperrados”,
porque alguém quis que ele ficasse emperrado. A demanda
cresceu, reclamando a ampliação na estrutura de juizados, e
não na estrutura formal. Aí, o judiciário cresce na estrutura
formal e não cresce na estrutura dos juizados.
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Isso é decorrência de quê? Da falta de democracia no
poder. Se tivéssemos uma perspectiva de construção democrática
desse poder, o Presidente do Tribunal, antes de decidir que ia
implantar mais duas Varas Cíveis, ia discutir onde é que está
abarrotado o sistema, onde é que o sistema está travado, para
que pudesse fazer funcionar ali, onde a demanda é crescente. E
não onde ele está, talvez, respondendo com alguma eficiência.

Seriam essas, em tese, as observações que eu teria a fazer.

Gustavo Krause
– Consultor Empresarial –

Essa questão que o senhor levantou aqui, que o juiz é
escravo da lei, isso é uma discussão de cunho filosófico, até
porque isso rebate numa discussão de Bobbio – para mim o
pensador político a quem eu devoto uma admiração enorme.
Ele falava nas seis promessas não cumpridas pela democracia.
Bobbio conseguiu ser moralmente um liberal, politicamente
um socialista, e radicalmente um democrata. Impressionante.
Um dos seus mais importantes livros é “O Futuro da Demo-
cracia”, onde ele diz o seguinte: “uma das promessas não
cumpridas da democracia é a persistência das oligarquias.

Aquela vontade geral que é a fonte legitimadora, inclusive,
da lei, é uma coisa que ele reconhece. O fato dos interesses se
fragmentarem, de terem representações fragmentadas, ele ques-
tiona tudo isso, indo ao que há de mais profundo na estruturação
democrática, que é a chamada vontade geral, de que falava
Rousseau.

Então, ao se perguntar: deve ser escravo da lei? Que lei?
De onde vem essa lei? Quem fez essa Lei? Essa pergunta não
tem resposta. Ela tentará ser respondida num processo de aper-
feiçoamento, ao longo de um tempo que eu não sei a quanto
vai, se vai e como vai.

É evidente – mais uma vez aí a questão da interpretação –
escravo da lei, no meu entender, o que significa é o seguinte:
existe um elemento que diferencia a horda da civilização, que
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é a lei, venha de onde vier. É evidente que isso não inibe, então
a lei é o elemento estruturador, a norma é o processo que
distingue a horda da civilização. A civilização é fundada em
normas. Uma civilização monoteísta judaico-cristã, ela foi
fundada como? A partir de um conjunto de leis. Como é que
essas leis vieram? Lá de cima.

Então, a lei é o elemento que distingue um padrão civiliza-
tório, da horda. Agora, acho que são totalmente pertinentes
essas questões. E elas não têm resposta. Esse é um processo de
aperfeiçoamento e uma promessa não cumprida da democracia,
e eu não sei se ela vai ser cumprida. Se ela faz parte das imperfei-
ções; se, em algum momento, a lei será feita de acordo com os
postulados da Justiça – se ela é justa, se ela é injusta, eu não sei,
e isso realmente ocorre.

Responder que a celeridade é um problema das elites é
pouco. É muito pouco. Será que não somos elite? (“Somos”,
concorda Dr. Mozart). Somos. Elites são os eleitos. Os eleitos
são os escolhidos. Fomos os escolhidos, ou procuramos isso.
Agora, se na minha petição, se o juiz disser: “não sou eu não, eu
não tenho responsabilidade, a responsabilidade é da elite”, eu
digo: “Estou morto. Estou morto!”.

Existe a palavra “elite” que não é um conceito. Existe uma
coisa chamada Teoria das Elites, onde, em primeiro lugar, há
que se reconhecer, em qualquer canto do mundo, em qualquer
sociedade, a presença das elites.

O grande problema é a circulação das elites, e aí você tem
toda razão quando diz no meu espaço, que constitui uma elite,
a circulação das elites se dá por critérios complicados. Não
existe uma competição, as coisas não são baseadas no mérito,
são mais baseadas na cordialidade. Se a taxa de circulação das
elites políticas num regime democrático é baixa, porque o sistema
eleitoral é pouco representativo, porque as eleições são fraudulentas,
então a taxa de circulação de elites compromete o próprio conceito
de elite. O que é importante é que haja uma taxa de circulação de
elites, onde quer que este conceito exista, e este conceito vai existir.
Onde quer que exista, ele, no meu entender, deve estar subsumido
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e submetido à possibilidade da competição, a regras de
competição.

Eu respeito a colocação, agora, acho que a colocação me
põe assim: “a celeridade não é comigo, porque não sou eu
quem faço a lei”. Não. O Estado sou eu! O Estado não é um
invertebrado gasoso, não é um leviatã imaginado por Hobbes,
que tem um DNA diferente do meu DNA. Se ele não serve,
vamos ter que fazer um grande esforço, que é o esforço de
mobilização política.

É aí que o Judiciário exerce a função política.  É aí o papel
político do Judiciário. Ele não tem que ser nem um pouco
recatado. Essa é a percepção do cidadão. Estou colocando a
minha percepção. Eu vim aqui exatamente, para colocar a minha
percepção.

Se o Poder Judiciário demora porque tem uma “porrada”
de leis processuais, tem uma série de recursos, eu não espero
que em uma semana o juiz dê isso por terminado. “Eu não
posso, senhores Deputados, ser julgado pela sociedade como
um preguiçoso, quando os senhores contribuem com essa
preguiça!”. A proposta da AMEPE, do ponto de vista processual,
é essa. A da Associação Nacional dos Magistrados é essa, em
função da celeridade. É aí que eu acho que, não é o sapateiro
fazer valer o sapato, não é isso o que eu estou propondo. Eu
estou dizendo que é esse o papel político do construtor da
democracia e do reformador social.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

O  que a gente está fazendo aqui é exatamente isso. Esse
é exatamente o papel do construtor social: trazer, a debate,
pessoas que são respeitadas na sociedade, não só para nos trazer
a perspectiva da sociedade, mas para que nesta oportunidade se
tenha o ensejo de levar a essas pessoas também algumas das
nossas preocupações, alguns dos nossos reclames. E essa é uma
reclamação nossa.
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O senhor imagine, por exemplo, para um casal se separar,
a parafernália que a legislação estabelece. E aí o senhor traz,
como primeiro ponto das minhas observações, que a questão
da lei como parâmetro, é importante, é fundamental. E é a lei
quem estabelece esse ritual. Um casal, para se separar, entra
com uma Ação de Separação de Corpos; nessa Ação de
Separação de Corpos ele já anuncia que vai entrar com a Sepa-
ração Judicial. Entra com a Separação Judicial; essa Separação
Judicial, se vier bem posta pelos advogados, vai tratar da guarda
dos filhos, vai tratar da questão da regulamentação de visitas,
vai tratar da partilha de bens, mas pode não tratar de nada
disso. Pode deixar tudo isso para ser tratado em ações especí-
ficas. Imagine aí os desdobramentos, são mais três ações. E
depois disso, que você resolveu o problema da separação ju-
dicial, você ainda é condenado a esperar mais um ano para
resolver o divórcio. Na sociedade de hoje, isso é absolutamente
inconcebível. É essa questão da limitação do processo, o juiz
que só fala nos autos, fica impedido de resolver aquilo que
não foi trazido pelas partes em suas petições. Muito embora
pudesse, até, ter a oportunidade de fazê-lo. Alguns, mais
ousados, fazem. E ninguém reclama, porque aquele problema
é do casal, só o casal pode reclamar. E ninguém reclama. Mas,
do ponto de vista processual, aquilo é uma aberração.

Gustavo Krause
– Consultor Empresarial –

O burocrata acerta nove vezes. O não burocrata erra nove,
acerta uma e move o mundo. Esses ousados são os que movem
o mundo. Esse é o burocrata da lei, é o sujeito que o mundo dele
é o mundo de seu José. Seu José, eu vou lhe explicar quem é.
Existe um romance de Saramago chamado Todos os Nomes.
Seu José era um sujeito que vivia no meio dos papéis, onde o
mundo dele se limitava aos atestados de óbito, de certidões de
nascimento de uma comunidade.
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Tem coisas que se tem que ousar mesmo, se tem que
romper, porque burocrata existe em todo canto: o burocrata-
irmão, o burocrata-pai, o burocrata-amante. E existe esse
burocrata no Judiciário. Ele exerce seu papel com uma covardia
suprema. Corre “zero” de risco. (“Exatamente. Não posso ser
nem punido, nem advertido”, comenta Dr. Mozart).  E ainda
critica para poder legitimar cada vez mais a sua atitude absoluta-
mente burocratizante. O que significa falar nos autos? Significa:
isso interessa a quem? Eu estou protegendo o interesse desse
casal, o interesse da família ou o interesse da sociedade?”. É por
isso que eu chamo o reformador social. São essas pequenas
grandes coisas que, no meu entender, movem a sociedade.

Agora, você tem toda razão, e burocrata existe em todo
canto. O burocrata não cria nada, ele é completamente estéril.
Ele é um papiófago, um comedor de papéis, um carimbocrata –
só acredita no poder do carimbo! É um horror! Isso é o mundo
da criatividade, isso é o mundo do sentimento. Não é por outra
razão que o século XXI é um século feminino. É a criatividade,
a ousadia, inovação! É o sujeito pegar uma lei que morreu, dar
vida a ela! Eu não vou, de forma nenhuma, negar ou agredir os
princípios gerais do Direito.  Ali tem que ter vida. O sopro vital
da lei quem dá é o juiz.

Juíza Hydia Landin

Eu estou contente de estar aqui, porque, realmente, achei
fantástico. Eu estou bastante interessada e cheguei a uma
conclusão, não é uma pergunta, é mais uma observação. Obser-
vando as colocações de colegas que eu admiro, até pela vanguarda
de idéias, acho que o nosso Judiciário, – estou falando aqui a
título de Estado mesmo, para não me estender a problemas outros
de que não estou tão a par – o Judiciário precisa, urgentemente,
deitar numa cama de psicanalista.

Estou vendo aqui problemas sérios colocados, e eu até me
assusto. Eu sou juíza, estou afastada por motivos que não vou
entrar em pormenores. Não sou corrupta por hipótese nenhuma.
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Mas, vamos dizer, estou afastada porque não obedeci à lei e
àquele engessamento do Judiciário. Cheguei a resolver proble-
mas de todo tipo. Assim que cheguei em determinados lugares,
assustei até o pessoal, porque fiz uma reunião com os
funcionários, e comentei: o que é que vocês esperam do novo
juiz, ou da nova magistrada? Foi colocado. Tempos depois, sentei
e fui analisar cada um e perguntei, ao final: o que é que vocês
acham de mim, como juíza? Como seu chefe, como estou
conduzindo os trabalhos? E uns não souberam responder.

Depois eu vi colegas que me chamaram para trocar idéias
em sala e disseram o seguinte: “Doutora, me dê uma luz aqui”,
eu disse: “que luz eu posso lhe dar?”, ele disse: “olhe, eu estou
com um processo pronto mas estou com um dilema”, estou
achando que tenho que extinguir sem julgamento do mérito. O
Ministério Público já falou, mas falou para eu julgar o mérito. E
eu, como não quero brigar com o Ministério Público, queria dar
a vez, outra vez, ao Ministério Público”. Eu me levantei e disse:
“você não tem que dar palavra nenhuma. Faça a sua parte. Dê
a sua prestação jurisdicional. O Ministério Público já falou, o
que quis. Ele não tem que trocar de idéia porque você está
querendo”. E aí eu fui criticada por esse colega.

Falando do Direito concreto e do processo, eu sacrifico o
processo em prol do Direito concreto. Faço isso, vou ser pena-
lizada várias vezes, mas vou indo. Não quero chegar ao Tribunal,
não tenho nenhuma intenção disso. Minha intenção é me formar
mais, crescer como ser humano, que é uma riqueza muito
grande. Inclusive, antes de começar, pedi ao colega para a gente
se encontrar e conversar, para que ele me mostre os pontos
negativos da minha postura. Talvez eu coloque as coisas de
maneira mais aberta.

Chegam-me, no meu gabinete, desesperados os dois lados,
porque tinham que resolver. Resolver o quê? O problema de um
cano. Eu chamei o Ministério Público. Fomos à casa, sentamos,
conversamos. Não houve processo, não houve nada e foi resolvida
a situação. Então, com isso aí, ouvi gracinhas dentro do próprio
Judiciário.
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Eu me sinto isolada, acastelada, não porque eu olho só
para o processo, mas porque eu estou vendo além disso. A
sociedade não é aquela elite que discute dinheiro. A sociedade
existe, é um complexo, inclusive, periférico, é maior. E é essa
sociedade, esse grupo, que necessita de uma Justiça célere. Os
grandes, os elitizados, já têm em mão uma arma muito poderosa,
que é o juiz arbitral. Leva a situação para ser homologada,
porque não se discute mais com o juiz, nem desembargadores
vão opinar.

Mas a minha grande preocupação, a minha visão, é muito
social. É com aquele que não sabe nem onde fica o Tribunal de
Justiça. Aquele que não sabe nem se o juiz é um padre, se é isso
ou aquilo, porque acham que é o salvador do mundo. Então,
minha grande preocupação é essa: o Judiciário precisa, urgente-
mente, de um analista. Refletir e se unir.

Juiz Airton Mozart Valadares Vieira Pires
– Presidente da AMEPE –

A colega Hydia disse que não foi afastada por corrupção
e eu acrescento: nem por preguiça. É uma das juízas mais
produtivas, que melhor dá prestação jurisdicional ao usuário do
Judiciário.

Estamos tentando interiorizar as ações da AMEPE. Fizemos
um encontro em Afogados da Ingazeira, atingindo todo o Pajeú;
fizemos depois em Petrolina, na região do São Francisco, do
Araripe e do Moxotó, e agora em Pesqueira, e vamos dar
continuidade a essa tarefa, no mês de novembro, quando vai ser
realizado o Congresso Estadual de Magistrados.

Se eu tiver alguma influência na próxima gestão da AMEPE,
uma idéia que tenho é repetir essas reuniões, mas sem discutir
temas jurídicos: qualidade de vida, estresse, com psicólogos...
Nessa linha de raciocínio de Hydia, uma das coisas importantes
para se analisar, principalmente no interior, é a atividade do
juiz muito solitária. O juiz vive muito sozinho. É uma carga de
responsabilidade, principalmente para o iniciante, muito
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grande. Você, como político, sabe que há aquelas disputas
provincianas. O juiz precisa dar, o suporte para que haja o
equilíbrio de forças, para que o poder político, para que o
poder econômico, não esmaguem o mais fraco – vamos dizer
assim.

E há a questão da violência. Áreas como Belém do São
Francisco, áreas do Polígono da Maconha, então, é um juiz
iniciante que vai enfrentar toda aquela carga que a sociedade
exige do magistrado.

Estamos pensando nisso. Lógico que é para a futura gestão
da AMEPE, ninguém sabe quem estará na AMEPE, mas, como
eu disse, se eu tiver influência, posso dar essa contribuição,
sugerir que nesses encontros não se discutam mais temas
jurídicos – até porque tem um juiz pernambucano que diz:
“quem não aprendeu direito processual, não é agora que vai
aprender”. Então, vamos discutir a questão da qualidade de
vida, do estresse, a questão de ele ter mais suporte emocional,
psicológico, para exercer uma função em que se exige tanto –
principalmente naquelas cidades do interior, onde ele é o único
juiz da cidade, a quem a população recorre para resolver todos
os conflitos.

Gustavo Krause
– Consultor Empresarial –

O exercício da função judicante exige mais do que
qualquer outra, uma coisa que é dada a poucos, mas que, no
meu entender, há essa ação solitária, essa ação reflexiva –
sobretudo reflexiva – que é a sabedoria. A sabedoria é a junção
do conhecimento, da conformação, curada. Cura, feito ci-
mento, consolida. E a sabedoria se expressa de maneira muito
completa diante dos conflitos. Diante de um conflito, é preciso
ser sábio. Temos a sabedoria salomônica inspirando as
decisões.
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Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Eu queria somente lamentar a escassez de tempo.
Tivemos a oportunidade de conversar com o pensador Gustavo
Krause, mas não tivemos a oportunidade de estender essa
conversa para a sua experiência enquanto prefeito do Recife,
governador, ministro. Isso aí tem muito de contato com o Poder
Judiciário, tem muito de embates. E essa experiência seria, para
nós, extremamente enriquecedora. Mas não vai faltar oportu-
nidade para que a gente possa ter um outro encontro.

Gustavo Krause
– Consultor Empresarial –

Eu até pensei que iria falar sobre a questão ambiental. Mas ele
disse: “Não, vamos falar sobre a sua visão...”. Eu estou à sua disposição.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

É fundamental esse nosso debate, esse tema que foi
trazido. Eu acho da maior riqueza. Lamento é a escassez do
tempo, que a gente não possa enveredar pelo outro espaço.

Juiz Airton Mozart Valadares Vieira Pires
– Presidente da AMEPE –

O Gustavo Krause no exercício da administração.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Isso, como administrador, como político, sua experiência
nesse campo, e a sua relação com o Judiciário nessas diversas
funções que o senhor exerceu.
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Juiz Airton Mozart Valadares Vieira Pires
– Presidente da AMEPE –

Eu me recordo bem do discurso – se é que se pode chamar
de discurso – da instalação de umas varas da Fazenda, onde
hoje funciona a Procuradoria, na Rua do Sol. Você era Gover-
nador do Estado, falando exatamente sobre os crimes de
sonegação. Era a instalação de Varas da Fazenda. Está lembrado
disso?

Gustavo Krause
– Consultor Empresarial –

Foi. Eu só vou precisar fazer um esforço de memória!

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Por ocasião da posse de Severino Cavalcanti na Presidência
da Câmara, aquela proposta dele, de aumentar os subsídios dos
deputados, houve uma oportunidade em que a imprensa divulgou
que o Ministro do Supremo Tribunal Federal sugeriu ao Presidente
da Câmara e ao Presidente do Senado que fizessem aquilo por
resolução.

Como o senhor analisa esse fato, diante daquele seu
arquétipo de magistrado?

Gustavo Krause
– Consultor Empresarial –

Para mim, fica difícil falar, eu tenho amizade grande, admi-
ração recíproca, e eu vou dizer, não liguei, não conversei com o
Presidente, com o Ministro, não conversei com ele sobre aquele
assunto. Agora, sobre aquilo, vou dizer qual foi a leitura que eu fiz.

Aquilo ali foi o seguinte: primeiro, um equívoco a condução
do processo. Eu estou muito à vontade para falar, porque  escrevi
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um artigo, “A opinião pública venceu”, está no Jornal do
Commercio. Aquilo ali faz parte do que eu chamo a dessintonia
entre Brasília e a opinião pública – a opinio dos romanos. Ma-
quiavel é um dos mais injustiçados pensadores da Humanidade.
Usa-se a palavra “maquiavélico” de forma absolutamente equi-
vocada. Eu tive uma curiosidade específica sobre ele, então eu
estudei, li outras obras dele, li duas ou três biografias  e como
se pode injuriar um moralista, um pensador daquele tipo, ao
usar, para qualquer “pedegüeba do inferno”: “fulano é
maquiavélico”.

Mas isso vem a propósito do fato de que eu vi, eu
acompanhei aquele processo, e ele é a dessintonia com a opinião
pública, é a dessintonia completa com as expectativas da
sociedade, com os conselhos d’O Príncipe, de Maquiavel.
Maquiavel dizia assim: “estude o passado”. Tudo o que ele fez
foi porque ele estudou Tito Lívio, estudou Alexandre, estudou
tudo isso.

Então, quando a gente vê a opinio dos romanos, os romanos
foram de uma sabedoria... Os gregos, filosofando, e os romanos,
dando formas institucionais às coisas. Os comícios começaram
em Roma, o voto per tabelam, o precursor dos votos, o sufrágio, o
voto secreto. Era uma coisa impressionante. Presta atenção à opinio,
à opinião pública. Não é que você vá fazer concessões, nem refletir
sempre a média da opinião pública, porque senão você é o escravo
de uma outra coisa. No momento em que você é um representante,
é um homem de Estado, você tem que ir além da média, você tem
que jogar os dados em relação ao futuro.

A leitura que eu vi ali: foi, uma dessintonia completa com
a opinião pública; uma dessintonia, conseqüentemente, com as
expectativas. E aí, mudaram-se várias estratégias para se atingir
aquele objetivo. Procuraram um jurista. O jurista foi à casa do
presidente e perguntou: “como é que se pode fazer? Aquilo me
fez mal”.

Em princípio, que as pessoas lutem pela melhoria dos seus
salários, não vejo nisso nenhum tipo de pecado. Mas é preciso
avaliar a oportunidade, as percepções, a questão das dispari-
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dades. Os homens de Estado precisam ser bem remunerados,
até para que não sejam tão pobres, que tenham que pedir, nem
tão ricos, que tenham medo de perder suas coisas.

Aquele episódio ficou mal resolvido na minha cabeça. Eu
tenho as minhas fraquezas, e uma das minhas fraquezas é a
emoção das amizades, eu gosto e admiro, e quando eu vejo
uma coisa dessas, se eu pudesse, diria”: ‘bicho, aquele negócio
era evitável, era evitável”.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Joga o fato na vala comum para preservar a amizade...

Gustavo Krause
– Consultor Empresarial –

Acho também que a gente está sujeito a essas derrapagens,
aquilo é uma derrapagem não digna à biografia política, muito
bonita, muito competente, de muito, conhecimento. Eu sofro
com essas coisas. Quando eu vejo um amigo indo por um
caminho determinado que eu acho – pode ser até que tenha
todas as justificativas – que o prejudicou, eu sinto de maneira
associada. E se eu tiver que exercer algum papel político, fá-lo-
ei em particular. Não o farei em público. Não há possibilidade
de falar em público.

O arquétipo. Quero dizer aos senhores que eu venho de
Vitória de Santo Antão. Nasci em 19 de junho de 1946. A primeira
pessoa que me viu, depois da minha mãe, foi Dona Eunice
Xavier. Então, a primeira autoridade judiciária que eu conheci
foi Aluísio de Vasconcelos Xavier. Mas o que me ficou na cabeça
não foi a autoridade judiciária, foi a sabedoria, foi a inteireza
de caráter, a integridade. Esse é um juiz para mim. Para mim, é
o juiz. Quando eu preparei essas coisas, na minha cabeça estava
aquele homem. Lá em Vitória de Santo Antão, aquela autoridade,
legitimada...
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Juiz Airton Mozart Valadares Vieira Pires
– Presidente da AMEPE –

É, eu tive  honra de conviver com Dr. Aluísio, até porque
o seu filho é casado com uma prima legítima minha. E hoje, os
mais antigos na magistratura, sempre que se fala em Justiça,
sempre que se fala em um juiz que poderia ter chegado pelo
critério de merecimento, mas um merecimento merecido, era
exatamente Dr. Aluísio Xavier. E algumas pessoas o incentivaram
a fazer o jogo do Poder, ou seja, a fazer a peregrinação nos
gabinetes, para que ele pudesse chegar ao Tribunal de Justiça. E
as pessoas dizem exatamente isso, que ele dizia: “e se pede
merecimento? É preciso se pedir, merecimento? Merecimento
não se pede; se reconhece naquele que exerce com dignidade
sua função.

Então, essa admiração que Gustavo tem, eu tenho também,
porque convivi com Dr. Aluísio em algumas oportunidades,
também pelo depoimento que ouço dos mais antigos na
Associação dos Magistrados: magistrado íntegro, magistrado
independente,  magistrado que nunca se preocupou – vamos
dizer assim, no exercício da sua função – em saber se estava
agradando, para galgar alguma promoção, por algo a mais do
que o próprio exercício da função já lhe concedia.

Então, essa admiração, Gustavo, eu tenho? Ele é um juiz
aposentado, inclusive, até teve problemas de saúde, não freqüenta
mais a Associação. E numa oportunidade, eu estava na Associação,
quando Dona Eunice entrou, e ele disse: “toda vez que eu vejo
Dona Eunice, eu lembro da injustiça que esse Tribunal de Justiça
fez com a figura de Dr. Aluísio Xavier”. E ele relata, exatamente,
a altivez, a independência, a honradez, a honestidade com que
ele exerceu a função.

Então, é, para mim, que convivi e conheci, e para muitos
que conviveram com Dr. Aluísio, um referencial que temos, em
termos de magistrado, é esse cidadão.
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Gustavo Krause
– Consultor Empresarial –

Eu não sabia que ele tinha essa relação com você. Foi
uma coisa absolutamente espontânea.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Deixe-me fazer um registro aqui, só para que não retire
a sua palavra final.

Logo no início da gestão de Mozart, eu propus que  fizéssemos
uma peregrinação atrás desses talentos da magistratura, porque
eu acho que nós somos muito pobres no resgate dessas pessoas
de grande virtude, que exerceram a magistratura. A gente tem
muita história, e muita lembrança dos fatos negativos. Mas a
gente não se preocupou em resgatar a memória dos fatos
positivos.

E aí, Krause traz, aqui para nós, o primeiro resgate de um
talento da magistratura. Eu quero lhe pedir, Mozart, que vá
atrás da biografia de Aluísio Xavier, que a gente contrate um
jornalista: ele vai ouvir pessoas, vai levantar fatos, vai levantar
a história. Temos esse dever de resgatar os talentos da magistra-
tura. As pessoas que se fizeram respeitadas, acreditadas pelo
exercício da atividade judicante.

Juiz Airton Mozart Valadares Vieira Pires
– Presidente da AMEPE –

É, na primeira gestão, fizemos isso com José Lopes de
Oliveira. Fizemos um concurso de monografia, naquela época,
e homenageamos José Lopes de Oliveira. E não custa nada iremos
à procura de outros.



56

Cadernos da AMEPE  –  Reci fe  –   v.  1  –   n.  8  –   p.  1–58  –  jun.   2005

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

É, fizemos uma homenagem, mas não resgatamos a
história. É isso o que a gente precisa fazer.

Gustavo Krause
– Consultor Empresarial –

O Poder Legislativo tem uma coisa chamada “Perfis
Parlamentares”. E eu acho que “Perfis da Magistratura”...

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Isso, isso. Resgatar a história, os exemplos, o respeito
que a população teve por um magistrado em um determinado
tempo.

Gustavo Krause
– Consultor Empresarial –

Porque senão essa coisa se apaga.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Apaga-se, e a gente fica pobre, porque não tem os
exemplos para serem admirados, para serem seguidos.

Gustavo Krause
– Consultor Empresarial –

Minha mãe falava muito de Dr. Caeté Medeiros. São
figuras exemplares, e Dr. Aluísio, realmente, deixou uma marca.
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Juíza Hydia Landin

Que se coloque, não em jornais internos, mas em nível
de conhecimento público. Porque o Judiciário, para o povo, é
o que ele estava falando. Então, vamos mostrar que somos
bons.

Juiz Airton Mozart Valadares Vieira Pires
– Presidente da AMEPE –

Eu quero agradecer, mais uma vez, e dizer que outros
convites virão. Vamos realizar um congresso. Nós temos um
tema que nos preocupa muito, que é a Independência do
magistrado; inclusive, estamos fazendo um Concurso de Mono-
grafia, e tem gente de outros Estados inscrita nesse Concurso.
Abrimos para a sociedade, para saber o que é que a sociedade
pensa de um tema tão importante como a independência do
magistrado. E o nosso congresso estadual vai ser, exatamente,
sobre esse tema.

Em outras oportunidades, iremos convidá-lo, porque suas
reflexões, suas opiniões são enriquecedoras e fazem com que a
gente possa refletir sobre a sociedade.

Eu sei que todo mundo lê os seus artigos, os formadores de
opinião, mas o contato pessoal é bem mais importante, bem
mais interessante.

Ler é uma coisa, mas você não pode, durante a leitura,
estabelecer o princípio do contraditório, o debate. Pessoalmente,
se torna mais enriquecedor.

Então, eu queria deixar, em nome da Associação dos
Magistrados, esse agradecimento. Eu acho que você não perdeu;
e nós ganhamos uma manhã conversando com você. Também
agradeço porque você, em momento nenhum, colocou obs-
táculos para vir conversar com a gente.

Essa conversa vai atingir um público bem maior, como eu
lhe disse, através do DVD e do jornal que a gente faz circular
com 1000 exemplares, para que 1000 pessoas interessantes
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possam tomar conhecimento da riqueza do debate que você
nos proporcionou.

Gustavo Krause
– Consultor Empresarial –

Muito obrigado. Eu continuo à disposição. E digo a você
que não perdi essa manhã porque – de maneira nenhuma, longe
disso – o pensar em conjunto é muito importante, a gente aprende
e apreende a realidade, procura refletir sobre ela, e eu tenho
feito muito esse exercício. Desde aquele momento que você
me convidou, eu pensei: “meu Deus do céu, o que é que eu vou
dizer quando chegar lá?”, e fiquei pensando, pensando que tipo
de contribuição eu poderia dar.

Você pode ficar certo de que a contribuição, apesar de
pensada, ela é profundamente franca, vem de dentro. É o que eu
penso mesmo. Então, muito obrigado.


